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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ,.....,.1...., QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO OE IPUEtRAS, POR INTERIVIÉOIO

DO (A) E

O Munlcíplo de tpuetras/GE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.6g0.g46/000i-69, com sede no Parque aá CiOaoe José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,

lpueiras/CE, neste ato iãpàsentado(a) pelo(a) .........:.:.: (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de .. de20..., publicadá no DOM de ..... de ......."...... de ..."....'., portador da Matrícula

Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ...'....... , inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o no ......., ., sediado(a) na doravante designado

CONTRATADO, nesÍe ato representado(a) por ........... ."' (nome e função no contratado)'

conforme atos constitutiyos da lmpresa oÚ'piocuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta

no processo no ............... e em observanciá as disposições da Lei !o 14.133. de 1o de abri!de-202J'

e demais legislação àftúavet, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n.-.../..., mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas'

í. CLÁUSULA PRTMEIRA - OBJETO
1. O objeto do presente instrumento é a contratação de """', nas condigões estabelecidas

no Termo de Referência.

.b-

ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

2. da
ITEM espectrtcAçÃo CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UN|TÁRIO
VALOR
TOTAL

1

2
3

3. Vinculam esta contratação, independentem ente de transcrição:

2.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
o prazo para pagamento e demais condiçóes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência'

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

GLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUçÃO
1.Nãohaveráexigênciadegarantiacontratualdaexecução,

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

As condições de entrega e recebimãnto do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência'

anexo ao Edital.

1. O Termo de Referência;
2. O Editalda Licitagâo;
3. A ProPosta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados' -

CLÁUSULA SEGUNDA - UGÊNCIA E PRORROGAçAO
1. O prazo de vigência da cintrataçao' é de ^":""""""" contados do(a)

.............'...:' na forma do aftioo 105 da Lei n" 14'133' de ?021' .

1'oprazodevigànciaseráautomatica@pendentemen!edetermoaditivo,
quando o objeto não for concluldo io perioao firmadg acima, ressalvadas as providências

cabÍveis no caso de cutpa do contratado, previstas neste instrumento'

cLÁusuLA OlrAvA - OBRIGAçÔes oo CoNTRATANTE
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2. São obrigações do Contratante:
3. Exigir o cumprimento de todas as obrigagÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
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condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
escritó, sobre vícios, defeitos ou incorregÕes verificadas no objeto

ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

e seus anexos;
4. Receber o objeto no Prazo e
5. Notificar o Contratado, Por

fornecido, para que seja Por

1

expensas;
6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, paia efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

"r""uiáo 
Oo objeto, quanto à dimensão, qualidadé e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133. de2021;
g. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
g. Aplicar ao CoÃtratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato:

10. Cientificar a procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigagôes pelo Contratado;

11. Explicitamente emitir deãsâo so'bre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimenú manifestamente impertinentes' meramente

proielatórios ou de nenhum interesse gaa a boa execução do ajuste: 
,

1. A Administrdâ" t;;ã ; ii^"o de )oo(XXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, ádmitida a prorrogação motivada, por igualperÍodo.

12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento oo equítlurio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX'
13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução ào contraio, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contiatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. OBRIGAçÔES OO CONTRATADO

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste contrato e em seus anexos'

assumindo como exclusivamente seus os- ri."ot e as despesas decorrentes da boa e perfeita

ãxecugão do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

z. entregar-á'õijeto acompanhaáo do mãnúat do usuârio, com uma versão em poftuguês, e

da ret-ação dã rede de assisÍência técnica autoizada;

3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e oanos àécorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, o. ,oiiror-qrã i.bossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida

comProvação;
5. Atender às determinaçÔes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior tart. rgz.'ii.'JãG n.;ra.rgg. oe zozrie prestartodoêsclarecimento ou informaçáo por

eles solicitados;
6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no.total ou em parte' no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quait se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

iesultantes da execução ou dos materiais empregados;

l. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreÃtes da execugão do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou _terceiros, 
náo reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento a"Liãúao contraiual pelo contratante, que ficará autorizado

a descontar ao. páó"Ãàntos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos soÍridos;
g. euando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, o contratado deverá entregar ao setór responsável pela fiscalizagão do contrato, junto com

a Nota Fiscalpara fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova deregularidade relativa

à Seguridade soãai;iiãdrtiãao conjunta reJ-ativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

3) certidÕes qr" áoápíovem a regurãiiJãae perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
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ou sede do contratado; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Neg

Débitos Trabalhistas - CNDT;
g. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormalou acidente que se verifique no localda execugão do objeto contratual.
11. Paralisar, por determinagão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. Manter durante toda a vigência do contrato, em competibilidade com as obrigagóes assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o 14.133. de 2021);

14. Comprovar a relerva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (artl-1§,
oaráqrafo único. da Lein.o 14.133, de 2021);

tS. CuarOar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatÓrio para o
atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124. ll, d. da Lei no 14.133. de 2021.
17.@iadoslegaisvigentesdeâmbitofederal,estadualoumunicipal,asnormas

de segurança do contratante;
ia. eúcar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perteito cumprimento das cláusulas desÍe contrato, fomecendo os mateiais,
equipamentos, fenamenÍas e ufensÍlios demandados, cuia quantidade, qualidade e

tecnotogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de reOê19i7;

19. Oientai e treinar seus empregados soôre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosÍo de 2018, adotando meaiaas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;
20. Conduzir os írabalhos cõm estrita obseruância às normas da legislação peftinente,

cumprindo as determinagões dos Poderes Púbticos, mantendo sempre l!m99 o local de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21. Submáter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especríbagões do memorial descitivo
ou instrumento congê nere.

22. Não permitir a utilização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

cordiçao de aprendii para os maiorcs de quatone anos, nem permitir a utilizagão do

trabaího do menor de dezoito anos em trabalho notltmo, perigoso ou insalubre.

2. çLÁUSULA DÉclMA- INFRAçÓE5 E SANçÔES ADMINISTRATIyAS
,1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.í33. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexeôuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução totaldo contrato;
d. ensejar o retardameáto Oa execução ou da entrega do objeto da contratagão sem motivo justificado;

e. apreáentar documentaçâo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execugáo do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.8.46'.de 1o de aq,osto.de 2013.

2. beráo aplicadas ao contratado que inc,orrér nas infraçôes acima descritas as seguintes sançóes_:

AdveÉincia, quando o contratado der causa à inexecugão parcial do c9n!r3!o, sempre que não se

justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei no 14'133' de 2021);
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lmped imento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);
eparaticltarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnas

alíneas "ê", "f', 'ó' e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", uc" e 'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Leino 14.133. de 2021).

iv. Multa:

il

ilt.

1. moratória de .....% (.....por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de ..'... ('..'.") dias;

2. 'moratória 
de ..'...% (..... por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor total

do contrato, até o m'áximo de .....ú (.... por cento), peta inobseruância do prazo fixado

para apresentação, suplementaçáo ou reposição da garantia'

i. O atra'so supeior a WWW dias autoiza a Administração a

promover a extinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimento
'inegularde 

suas cláusutas, conforme dispõe o inciso I do aft' 137 da Lein.

14.133, de 2021.

3. compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecuçâo total do objeto'

3. A aplicação das sançÕes previstas nesie Contrato não exclui, em hipótese algumq, a obrigagão de

ieparaçao iàtegátdo áano cãusaào ao Contratante (art. 156. §9o. da LPi no 14.133. de 2021)

4. Todas ,, ,rnço"r piãri.tát neste Contrato pooerao ser agicaoàs cumulativamente com a multa (art'

156, §7o. da Lei no 14.133, de 2021) ,- !_r^--^-^r aa 4E ta,,iaza\ diae
1. Antes da afffião da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contàdo Oã Oata de sua intimação (art. 1§7. da !-ei n" 14'139. de 2021)

2.Seamultãaplicadaeasindenizáçoesffisuperioresaovalordopagamento
eventuatménte devido pelo Contratanie ao Contratado, além da perda desse valor' a diferença

será descontáOa Oa garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no

14.133. de20211.
3. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo mâximo de XX M dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa 
"o 

contrátado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art' 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar
6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133. de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infragão cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamentã Je programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgáos de controle'
T. os atos previstos como infraçóes arlministrativas na Lei no 1í,133..de 2021, ou em outras leis de

ticitaçóes e contratostà norini.traçáo pública que também seiam tipificado-omo atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, ;rã" ãpütáOot'e jufgàdos conju-ntamente, nos mesmos autos' observados o rito

pro-me"tal eãutoridade competente deiinidos na referida Lei (art. 159)'

g. A personalidade jurídica do Contratááo poderá ser.desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse casã, iooos os efeitos das sangões aplicadas à pessoa jurÍdica serão

estendidos 
"o, 

,"r" áá.inistiaáor"s e sócios com poderes de administragáo, à pessoa jurÍdica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou-controle, de fató ou de direito, com o contratado'

observados, em todos os casos, o contraoitoiio, a ãmpta defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia

(art. í60. da Lei no 14.133. de 2021)'

N
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9. O Contratante deverá, no prazo má4imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de a
sançâo, informar e manter atualizados os tlados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para Íins de
puUÍicidaae no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Leino 14.133. de

M).
n As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
11. Os débitos do coÁtratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parÍes, ainda que

isso ocona antes do prazo estipulado para tanto'
2. Se as obTga ções não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

aé a coÃclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.

1. euando a niãoôonctusão do contrato referida no item anteior deconer de culpa do contratado:

a. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sangóes administrativas; e

b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nêsse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extinto ãntes de cumpridas as obrigaçÕes ne!9 estipuladas, ou antes do prazo

nelefixado, poralgum dos motivos previstos noartiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem comoamigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
L Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 199 dq mesm? Lei.

2. n afteraiaá sociai ou a modificaçao aa Rnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

1. Se a operação implicãr mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
5. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Rehçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. lndenizaçÕes e multas.
6. A extingâo dà'contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedidá indenizaçáo por meio de termo indenizatório ,€Íl. 131. caput. da

Lei n.o 14.193. de 2021).
í3. çLAU3ULA óÉclrurl SEGUNDA- DoTAçÃo ORçAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contratãçáo correrão à conta de recursos especlficos

consignaooi * ôç"r"nto do Município de ipueiras deste exercício, na dotaçáo abaixo

discriminada:
. Gestáo/Unidade:
. Fonte de Recursos:
. Programa de Trabalho:
. Elemento de DesPesa:
. Plano lnterno:
. Nota de EmPenho:

2. A dotação relativa aos exerc[cios financeiros subseguenfes será indicada após aprovagão da Lei

Orcamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

ie. cuÁusull DÉclMATÉRcEIRA - Dos cAsos oulssos
1. os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei gl

14.133, de2021, e demais normas federais aplicáveis e, Jubsidiariamente, segundo as disposiçóes

contidas na-f-A'n'a.OZa. Oe fgú-C -e normase princípios

gerais dos contratos.

I

il
ill
IV
V

VI
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í6.

17.

1

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAçÕES
. Eventuais alteragões contratuais reger-se-áo pela disciplina dos

TESTEMUNHAS:
1-
2-

Parq. da Cidade José Costa Matos, O1 I CenEro I lpueiras - Ceará
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3.

14.133. de2021.
2. Ocontratadoéobrig

supressões que se fize
atualizado do contrato.
Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dlspensada a celebração de termo aditivo,Íra forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.
cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA- PUBLIcAçÃo

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagões

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo

sítio oficial na lnternet, em atenção ao Decreto Municipal no1'512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimiros litígios que decorrerem da execugão deste

Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1o. da Lei

no 14.133121.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

ado a aceitar, nas mesmas condigÕes contratuais, os acréscimos ou

rem necessários, até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

I

1

(88) 368s.1 879
www:iFUeirã§.ce.gov.br
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, ATTAVéS dAS SECTETATIAS dE

com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ro ....., neste ato representado(a)

pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... de ..... de ....'. de 200"', publicada no- ""," de

..... de ....... de ....., portadoi'Oa matricuja funcional no ..".............'.,, considerando o ju§amento da licitagão na

modalidade de pregâo, na forma eletrÔnica, para REGISTIO DE PREÇOS n" """'!?0"', publicada no ""t' !e
.....1.....120....., processo administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, súleitànOo-se as partes à-s-normas constantes na Lei

no 14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11.4i 2, de 31 de março de2023, e em conformidade com

as disposigões a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual_contratação dê """",
especificado(s) no(s) item(ns)..........do...,..,...Íetro de'ReÍerência, anexo ......tdo edital de Licitação no

........../20...1ou [do evisà dà iontrataçâo DiretanJ, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

.újor pr"ço. tennam sido registradoi, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades

forneceOoi(esie aJOemais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as

coNsÍBútfloo o Novo rEMPo

rh* sl
ANEXO ill- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
ÓNAAO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.o.........

mÍnimas e máximas de cada item,
que seguem:

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
2.2.
Ata

3. ónoÃo(s) cERENcIADoR E PARTIcIPANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o '.'..'(nome do órgão)

3.2. {Atém do gerenciador, não há [ou] são] Órgãos e entidades púbticas pafticipantes do registrc de

Item @aos Participantes Unidade --cruãníidaO

Item
do
TR

Fornecedor representante)contatos,CNPJ/MF, endereço,

Prazo
garantia

ou
validade

Valor
de

MÍnima
Máxima

UnidadeModelo
(se exigido no

edital)

Marca
exigida
edital)x

preços:

Parq. da Cidade José Costã MaLos. 01 - CenEro I lpueiras - Ceará

CNPJ. 07.680.846/0001-69 - lE. 06.920196-0

(e8) 36Ss.1 879
www.ipuei ras.ce.gov'br



Df,r
PREFEITURA DE

IPUEIRA§ Ín

CONS'RgINDO O NOVO IEMPO sL-:i lr-

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Ptiblica federal, estadual,

distitat e municipat que não pafticiparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não pafticipantes, obseruados os seguinfes reguisiÍos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de prcvável

desabastecimento ou descontinuidade de seruiço público;

4.1.2. demonstração de que os yalores registrados estão compattveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adasões caso e/as possam acarretar preiulzo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcion'almente, mediante soticitaçáo do órgão ou da entidade não padicipante gceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de prcços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia integrante, nd

quatidade dã não pafticipante, para aqueles rlens para os quais não tenha quantitativo rcgistrado, obseruados

os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesóes

4.5. As aquisições ou contraÍagões adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quántitaÍiyos dos itens do instrumento convocatóio registrados na ata de registro de prcços

para o gerenciador e para os pafticipantes.

4.6. O quantitativo deconente das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada 
'item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciadgr e os participanteg,

independentemente do númerc de órgãos oú entidades nãô pafticipantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.7. para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médicehospitalar por órgâo9

e entidades da Administraçaó eOOtica federal, estadual, distital e municipal, a ade.sâo à ata de registrc de

preços gerenciada peb Unisério da Saúde não estará suieita ao limite previsto no item 4-7.

4,g. A adesão à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administragáo Pública estadual,

distrital e municipal poderá seiexigida para fins de traÀsferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de

que trata o item 4,7, desde que seÉ destinada à execução descentralizada de programa ou proieto federal e

comprovada a compatibilidaáe dos pregos registrados côm os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.g. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos'

5. VAL|DADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

s.1. A validade da Ata de Registro de preços será de 1 (um) ano, contado a. partir do primeiro dia útil

subsequente à data oà divutgaçaõno pNCP, pódenao ser prorrogada por igual perÍodo, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momãnto da contratação e a cada exercício Íinanceiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro'

Parq. da Cidade José costi MaEos. 01 - cenEro I lpueiras - Ceará
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a ind

disponibilidade dos créditos orgamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgáo ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçáo
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

S.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei no 14.133, de2021.

5.4. Após a homologação da licitaçâo ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condiçÕes para formalizaçâo da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o lióitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no edital
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pregos iguais aos do adjudicatário,

observada a classiÍicaçáo da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

S.S. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

S.l. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efétuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas hipóteses

previstas no item 9.

S.g. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços'

S.g. Após a homologagão da licitaçâo ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso Oa óoátrataçao direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo

e nas condições estabelecidos áo edital de licitação ou no aviso de contratagão direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021.

5.g.1. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, mediante

solicitação do licitante ou forneceáor convocado, desde que apresêntada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragâo.

S.10. A ata de registro de pregos será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

S.11. euando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratagão, e observado o ãisposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,

Íica facultado à Administraçâo cónvocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo ém igual prazo e nas condigões propostas pelo primeiro classificado.

Parq. da Cidade José Costá Matos, 01 - Centro I lpueiras - ceará
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2:1, aceitiar a contratagáo nos termos.do

item anterior, a Administração, observados o vaior estimado e sua eventual atualizagão nos termos do edital

ou do aviso de contratação direta, poderá:

S.12.L Convocar para negociaçâo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem'reduçãó, obiervada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de prego

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condigâo.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condigões

estabelecidas, mas não obrigará a Aãministragáo a contratar, facultada a realização de licitaçáb especÍfica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada'

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redugáo dos

preços praticad'os no-mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados,

nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis dé consequências incalculáveis, que inviabilizem a.execuÇáo da ata talcomo

pactuada, nos teimos da alÍnea "d' do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14' 133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteraçáo ou extinçáo de quaisquertributos ou encargos legais ou a

superveniência de Jisposiçõeó legais, com comprovada repercussâo sobre os preços registrados;

6,1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçâo direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Leino 14'133, de2021'

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice

previstos Para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO Oe PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgáo ou entiâade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do prego

registrado.

7.1.1. Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado oo compromÉiã 6.rriao-qüanío ao item registrado, sem aplicagão de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classiÍicação, para veriÍicãr se aceitam reduzir seus pregos aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou'fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento oa àta de registro de pregosl adotando as médidas cabíveis para obtenção de contratagáo

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador.comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos oecãrrenles da ata àe registro de pre-ços para que avaliem a

conveniênci" 
" "ãpãrtrnia"A" 

de diligãnciarem negociaçáo com vistas à alteraçáo contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de2021'

(sa) 368s.1879
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não er
cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovaçâo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relação às condiçÕes inicialmente pactuadas.

1.2.2. Não hipótese de não comprovaçâo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
aJobrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sançÕes previstas na Leino 14.133, de2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para veriÍicar

se aceitam manter SeuS preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

1.2.4. Se não obtiver êxito nas negociagÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis paÍa a

obtenção da contratação mais vantajosa.

l.Z.S. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o prego

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
prégo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos àecorrentes da atade registro de preços sobre a efetiva alteragâo do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,

de2021.

8. REMANEJAII'IENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

g.Z.,t. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

g.2.2. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade nâo participante'

g.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remaneiamento.

g,4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante P!9 prgão ou entidade náo

participante, seráo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 1 1.462, de 2023.

g.S. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redugão

do quantitativo inicialmõnte informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

g.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caóerá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condigóes

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens'

g.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçâo pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

ãistriUuigao das quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio do remanejamento.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGIST

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

g.1.2. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Adm in istração sem j ustifi cativa razoâv eli

g.1.3. Nãoaceitarmanterseu preço registrado, na hipótese prevista noartigo2T, § 20, do Decreto

no 11.462, de 2023;ou

g.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021.

g.1.4.1. Na hipótese de aplicaçâo de sangáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

no 14. 1 33, de i)2't , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgâo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundameúda, decidir fela manutençâo do registro de preços, vedadas contrataçÕes derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sangão.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa'

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagão.

g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, totalou parcialménte, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

9.4.1. Por razâo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

g.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o prego de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos térmos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto no

'11.462, de2023.

í0. DAS PENALIDADES

7o

o

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital ou no aviso de contratação direta.

1 O.1 . 1 , As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, náo honrarem o compromisso assúmido injustiÍicadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

paciuado nesta ata de registro ãe pr"ço (arl.70, inc. ilv, do Decreto no 11.462, de2023), exceto nas hipóteses

em que o descumprimenio disser'resieito às contratações dos órgâos ou entidade participante, ca99 !!-Ou|t
caberá ao respeciivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 80, inc. lX, do Decreto no'11.462, de

2023).

10.3. O órgâo ou entidade participante deverá comunicar ao Órgâo gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procetimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

íí. GONDIçÔes cenats

11.1. As condiçÕes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçóes da AdminÉtração e do fórnecedor'registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
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encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE
DIRETA.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igualteor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais Órgâos pafticipanfes (se

houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

o
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ANEXO rV - MODELOS DE DECLARAçÔES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do aÉ. 7o, da Gonstituição Federal

(LICITANTE), DECI.ÂRA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iicitatOrio NoiNo do processo),junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei no 9.854, de 27t10t1999, publicada no DOU de 28lí0rí999, e ao lnclso XXXII!, do
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

periloso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Dectaração cabíveis que atende aos requisltos de habilitação

(LIC|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iicitatório No'íryo do processo), que atende aos requisitos de habilitação, responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.
Pelo qué, por Ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaraçáo de reserya de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Prevldêncla
Social

(LICITANTE), DECIáRA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

ilcitatório No'íryo do processo/, junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessôa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas esPecíÍicas.

(x)

Declaração de atendimento dos direitos trabalhistas

(LtctTANTE), DECI-ARA, para os devidos fins de direito, eSpecialmente para fins de prova em processo

iicit"tório No 1Âío do procesào), iunto ao MunicÍpio de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econômica

compreende' a integralidadé ãos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçâo Federa[ nas leis traba]histas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termós de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Pelo que, por ser a expresSâo da verdade, firma a presente, sOb as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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